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Abstract fr: A partir d’une critique de l’une des méthodologies d’apprentissage les plus répandues internationalement au niveau de l’enseignement supérieur (Problem Based Learning), le présent essai élabore une analyse sur la colonialité du savoir qui, associée à une épistémologie de l’aveuglement, a contribué au renouveau des aspirations positivistes et normalisantes du projet moderne de la science. Dans cette perspective, le défi consiste à penser une telle méthodologie comme la manifestation d’un problème de géopolitique et de colonialité de la connaissance, ce qui implique l’interrogation des relations entre les modèles dominants de scientificité et de production des connaissances, l’hégémonie capitaliste néolibérale et la vigueur des structures de colonialité du savoir et du pouvoir.
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Abstract Eng: Starting from a critique of one of the internationally most widespread methodologies of learning at the level of higher education (Problem Based Learning), the present essay works out an analysis on the coloniality of knowledge which, associated with an epistemology of blindness, has contributed to the renewal of positivistic and normalizing aspirations of Modernity’s project of science. In this perspective, the challenge consists in thinking such a methodology as the manifestation of  a geopolitical problem as well as of a problem of coloniality of knowledge. This further implies questionning the relations between dominant patterns of scientificity and production of knowledge, with the capitalist neoliberal hegemony and the vitality of structures of the coloniality of knowledge and of power.
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Abstract: A partir de uma crítica a uma das metodologias de aprendizagem mais difundidas internacionalmente ao nível do ensino superior (Problem Based Learning), o presente ensaio elabora uma análise sobre a colonialidade do conhecimento que, associada a uma epistemologia da cegueira, contribui para a renovação das aspirações positivistas e normalizantes do projecto moderno de ciência. Nesta perspectiva, o desafio consiste em pensar tal metodologia enquanto manifestação de um problema de geopolítica e de colonialidade do conhecimento, o que implica o questionamento das relações entre modelos dominantes de cientificidade e de produção do conhecimento, hegemonia capitalista neoliberal e o vigor de estruturas de colonialidade do saber e do poder.  
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A ironia que o título deste artigo apresenta pretende assinalar um conjunto de perplexidades com que o ensino da ciência se confronta hoje. Tendo por base empírica a experiência de quatro anos de docência de uma unidade curricular de sociologia e antropologia da saúde, segundo o método de Problem Based Learning (PBL), no âmbito da licenciatura em Ciências Biomédicas – Biomedicina Farmacêutica, numa universidade portuguesa, a presente reflexão pretende, fundamentalmente, discutir as implicações desta metodologia ao nível da renovação do modelo de racionalidade positivista da ciência e ao nível da reprodução actualizada de um imaginário neoevolucionista relativo à apreciação da diversidade das realidades humanas.
 
A experiência do ensino desta unidade curricular em PBL desvela uma pletora de questões importantes. Um primeiro conjunto de questões diz respeito ao que poderíamos designar pela reprodução do projecto modernista de ciência, de acentuado pendor eurocêntrico e suas implicações quer em termos de produção e validação de conhecimento, quer em termos políticos e éticos
. Um segundo conjunto de questões questiona directamente o PBL enquanto recurso pedagógico que, em determinadas condições, se configura como mais uma instância de reprodução do projecto modernista de ciência e do imaginário que o acompanha. No contexto desta análise, adopta-se a concepção de imaginário adoptada por Mignolo (2005), isto é, enquanto construção simbólica mediante a qual uma comunidade de define a si mesma. Saliente-se que tal concepção tem um carácter geopolítico, e não meramente psíquico, pelo que discutir imaginários implica discutir questões associadas à colonialidade do conhecimento e ao projecto da modernidade ocidental.

Nesta perspectiva, o desafio consiste em pensar o PBL enquanto manifestação de um problema de geopolítica e de colonialidade do conhecimento, o que implica o questionamento das relações entre modelos de cientificidade e de produção do conhecimento, hegemonia capitalista neoliberal e o vigor de estruturas de colonialidade do saber e do poder.  

Com o propósito de fornecer uma contextualização empírica para a análise que se segue, far-se-á uma breve caracterização do PBL, enquanto metodologia de aprendizagem. Uma descrição mais pormenorizada da metodologia será apresentada na parte final desta reflexão, na forma de anexo, e tem por objectivo informar sobre os seus principais aspectos técnicos e fundacionais.
Problem Based Learning

Ancorada nas abordagens construtivistas à educação, a metodologia de Problem Based Learning (PBL) foi inicialmente formulada entre os finais dos anos 60 e o início da década de 70 do século passado no contexto da faculdade de medicina da Universidade McMaster, no Canadá
. O modelo disseminou-se rapidamente noutras faculdades de medicina, assim como em outras áreas de conhecimento, sendo particularmente popular em ciências da saúde, gestão, direito, engenharia e ciências de educação. 
 
No PBL, as sessões tutoriais substituem os modelos tradicionais de aulas, sobretudo o de aula magistral, e a autoridade cognitiva do docente dá lugar ao protagonismo do estudante como autor do seu próprio processo de aprendizagem e de produção de conhecimento. Constituídas por pequenos grupos de estudantes (uma média de 7 ou 8 alunos), as sessões subdividem-se em duas categorias. Na primeira categoria, é apresentado ao grupo um problema prático, o qual deve ser discutido e interpretado de modo a nele identificar as questões de aprendizagem, assim como os objectivos da aprendizagem. Na segunda categoria, os estudantes, depois de terem realizado as suas pesquisas autonomamente, reúnem-se na presença de um tutor e discutem entre si os contributos de cada um. A partir desses contributos, são construídas as respostas às questões de aprendizagem. Por fim, tais respostas devem ser confrontadas com o cumprimento ou incumprimento dos objectivos de aprendizagem anteriormente identificados. Em caso de incumprimento, poderá ser realizada uma actividade complementar de formação. Esta constitui um recurso adicional de instrução mais directa, mas que obedece ao princípio ‘just-in-time basis’, o qual é accionado apenas quando os alunos enfrentam bloqueios nos seus processos de construção de conhecimento e quando a resolução desses bloqueios necessita de informação e dados adicionais. Nestes casos, «a mini-lecture or benchmark lesson presenting key information to students is used when students understand the necessity of that information and its relevance to their problem-solving and investigational practices» (Hmelo-Silver, Duncan, Chinn, 2007: 100). Em ambos os tipos de sessões tutoriais, o tutor desempenha um papel de orientador da discussão, evitando, por exemplo, que ela se disperse ou que enverede por caminhos erróneos, mas as suas intervenções não deverão sobrepor-se à discussão dos grupos. Este constitui o cerne do chamado princípio de ‘minimal guidance’.
 
Problematização
Como referido, o PBL emergiu da aplicação de metodologias construtivistas de aprendizagem ao ensino da biomedicina ocidental. Neste contexto, os problemas apresentados aos estudantes assumem normalmente a forma de uma situação patológica hipotética, mas próxima de casos reais, que urge diagnosticar. A capacidade em realizar com sucesso o diagnóstico e em recomendar estratégia terapêutica significa a boa resolução do problema apresentado.
 A partilha deste ideal de conhecimento, eminentemente prático, intervencionista, instrumental e funcional, por outras áreas de conhecimento, é a força motriz da popularidade do PBL à escala global. Daqui decorre também uma necessidade pragmática de identificar que conhecimento deverá ser adquirido e construído – identificação essa que implica a formulação de objectivos de aprendizagem que devem ser, idealmente, a tradução directa do potencial de aplicabilidade concreta, prática, efectiva do conhecimento. Imediatamente aqui é-se confrontado com a diferença abissal do(s) pensamento(s) e do(s) conhecimento(s) propostos e elaborados no contexto das ciências sociais e humanas. 

A tradução dos conteúdos destas em objectivos de aprendizagem, de acordo com a metodologia do PBL, representa um importante momento de normalização e disciplinarização, no sentido foucaultidiano, do que se concebe como conhecimento, especialmente conhecimento científico, na óptica do que Santos critica como a hegemonia da monocultura do saber (2002; 2006, 2009). Este momento constitui-se, igualmente, como uma situação dilemática que, embora não sendo inédita historicamente, reencontra e reactualiza, numa contemporaneidade marcada por uma ‘economia política’ de conhecimento específica, aspirações modernas que equacionam conhecimento como ordem, normalização e regulação e que convertem especificamente o que hegemonicamente se crê e se deseja como conhecimento científico numa das principais tecnologias de produção de univocidade, isto é, de um sentido único, coerente, total e cabal de realidade e de horizonte de possibilidade.

Vejamos agora o exemplo de um ‘problema’ apresentado em contexto de sessão tutorial, analisando-se os pontos mais relevantes e significativos dos exercícios interpretativos dos estudantes sobre o mesmo.
 Refira-se ainda que o ‘problema’ apresentado aos estudantes não se enquadra no modelo de diagnóstico atrás descrito, pretendendo, ao contrário, ser fomentador de reflexividade crítica. Todavia, como se verá, a profunda cristalização do habitus do pensamento instrumental dificultava tal reflexividade, sendo o ‘problema’ compulsivamente encarado como algo a diagnosticar, resolver e superar.
«Problema 1 - Carolina Tamele e Maciene Zimba

Carolina Tamele e Maciene Zimba são dois mais velhos, nyanga ba’va, que explicavam em contexto de entrevista as suas funções divinatórias e curativas.

P – Mas mamã Carolina, diga lá, qual é mesmo aquilo que sente ser a grande diferença entre como tratam lá no hospital e os tratamentos dos médicos tradicionais?

Tamele – cada um sabe... Este sabe, estudou, aquele também. Mas... Tem doenças que são moçambicanas, que só nós sabe, médicos tradicionais conhece. Mas essa doença dos espíritos, só nós é que conhece e posso tratar. Remédios do hospital cura fora essa doença, mas não chega lá dentro, para fazer sair a doença cá para fora... Não passa, volta outra vez... Quando quebramos a tradição, as infelicidades aparecem... a morte pode aparecer mesmo naturalmente, mas pode vir de mal que se faz. Uma mulher que ficou viúva tem que fazer a tradição antes de ter relações com um homem, senão o homem fica doente... (...) Se começamos a ficar assim meio maluco, a ter problemas, que não conseguimos explicar. É isso, é sinal que vai haver problemas. Já sabemos, é assim mesmo. 

Zimba – Pessoa pode ir no hospital, mas tem coisas que lá nunca vai resolver, não tem medicamento para isso. Depois, médico moderno só dá remédios. Tem doença que precisa de cerimónia... senão não cura-se... Tem doença que só médico tradicional é que é capaz de curar (....)

P – E como é? Porque é que quando se faz consultas, se chama sempre familiares do doente?

Zimba – Os familiares são precisos claro, para saber o que aconteceu. A reunião familiar faz-se para discutir sobre o que aconteceu e perceber culpas da infelicidade com essa familiar... A família vem explica o problema, conta toda, toda a história do problema, mesmo antes de ficar a doer, a sentir, para descobrir o que aconteceu. Para ver se o doente esqueceu de fazer alguma coisa com os defuntos, se alguém anda a fazer mal, ou se a família esqueceu dos antepassados... não faz mais mhamba. Depois o médico conversa com o doente... é preciso conversar. O médico, os espíritos também, chamamos quando batemos tilholo (...) Tem que descobrir quem tem culpado da doença, se foi esquecimento, ou se foi só assim, não quer saber mais das coisas»

Num texto que remonta a 1987, Bruno Latour desenvolve um trabalho de epistemologia crítica sobre as fundações e os mecanismos de produção da tecnociência, explorando as implicações do seu domínio enquanto modelo de conhecimento. 

Uma das implicações de maior relevo refere-se à preponderância com que a força e a autoridade do discurso científico produz a distinção entre crença e conhecimento – distinção essa ancorada na dicotomia subjectivo – objectivo e simbolicamente conotadas com outras dicotomias (irreal – real; inválido – válido). Nos exercícios interpretativos dos estudantes, a centralidade destas distinções dicotómicas era evidente. De um modo global, os conhecimentos e práticas de saúde retratados no problema eram demitidos como um problema de crença e de ausência de conhecimento. Nas suas narrativas, crença era definida pela ausência de conhecimento, estabelecendo, desse modo, entre os dois termos da distinção (crença versus conhecimento) uma oposição radical, incomensurável e, dada a assimetria patente nessa relação de oposição e de exclusão mútua, incomunicável. 
Classificar outros conhecimentos como crença e hierarquizá-los de acordo com o privilégio epistémico atribuído ao saber biomédico assinala uma desqualificação daqueles como falsos e ilusórios (v.g., Meneses, 2000; 2008; 2008ª). Para além disso, a crença é, nos seus discursos e exercícios interpretativos, equacionada com cultura, cujo valor, por seu turno, é avaliado pela relação de maior ou menor distanciamento em relação à ciência e à sua razão. Neste processo simbólico, cultura tende a ser interpretada como o termo inferior de uma nova dicotomia: razão/ciência – cultura. Nesta enunciação, cultura passa a operar como o pólo ‘natureza’ funcionou na dicotomia estruturante do pensamento moderno: enquanto crença, superstição, irracionalidade, pensamento mítico, cultura é algo a ser dominado; algo a ser ultrapassado. Mas é também objecto de uma dupla codificação. Por um lado, como observado, cultura é descrita como força de bloqueio, preconceito, atavismo e obscurantismo. Por outro, reconhecendo a permanência na contemporaneidade destes sistemas de crença, na medida em que «as pessoas acreditam», a cultura é reduzida a uma narrativa ‘psicologizante’ que a equipara metaforicamente ao velho ‘efeito placebo’. No imaginário destes estudantes, o conhecimento científico concede à cultura um espaço de reconhecimento minimal da sua ‘operacionalidade’ na figura do ‘efeito placebo’.

 Esta dupla codificação é uma pulsão moderna que manifesta o conceito moderno de diferença, nomeadamente cultural, e do qual decorre a enunciação do Outro cultural e a afirmação do Mesmo científico. Esta é uma instância em que a acepção moderna de diferença designa um estigma. A força desta designação tem sido reproduzida em múltiplos sistemas de legitimação e conhecimento e a crítica pós-moderna tem-se revelado incapaz de prover uma acepção diferente. Equacionada em termos de desigualdade, diferença passa a ser remetida para a impossibilidade, para os domínios da não existência na forma de ignorância, de não coevidade, de inferioridade, de local e de improdutivo (Santos, 2002; 2006).

Todavia, cultura pode ser também a designação do excepcionalismo da modernidade e do Ocidente. Nesse caso, invertem-se as valorizações, mantendo-se, porém, a assimetria: cultura ganha aqui o sentido da auto-produção do Ocidente, sendo-lhe exclusiva, assinalando simultaneamente o grande leque das ausências em culturas outras.
 

Subsiste, ainda, nas narrativas dos estudantes uma sobrevalorização da ideia moderna de um modelo universal de racionalidade e de cientificidade que, quando confrontada com a alteridade e a diversidade cultural, se desdobra em esquemas evolucionistas para analisar/classificar as realidades humanas. As heranças vivas deste imaginário são manifestas, por exemplo, no uso constante de conceitos como crença, raça e tribo, de modo acrítico e naturalizado, para designar diferença que designa estigma na forma de crença e de não conhecimento
.

Uma das perplexidades mais fortes defrontada pelos estudantes pode ser formulada da seguinte maneira: sendo o conhecimento científico uma alternativa à crença, porque razão subsiste esta? A formulação das questões de aprendizagem, assim como dos objectivos de aprendizagem decorrem desta perplexidade: «Porque é que a definição de doença e cura varia nas diferentes sociedades?» (questão de aprendizagem); «Entender a diversidade dos conceitos de doença e cura» (objectivo de aprendizagem).

Enquanto sistema ideológico, a modernidade carrega consigo uma imaginação particular que define o moderno como ruptura em relação ao passado. Operada pela ciência, tal ruptura consagra o princípio do novo como paradigma e fundação ideológica da modernidade. Na perspectiva moderna, o princípio do novo e a ruptura com o passado articulam-se com o projecto moderno de emancipação humana, declinado historicamente nas narrativas redentoras do evolucionismo, do positivismo, do triunfalismo científico, do colonialismo e do desenvolvimento. É esta a vitalidade com que as estruturas de colonialidade do poder e do conhecimento actuam e tendem a moldar as estruturas cognitivas e interpretativas dos estudantes. Quijano explica-nos a este propósito que «la modernidad y da racionalidad fueron imaginadas como experiencias y productos exclusivamente europeos. (…) En suma, Europa y no-Europa. (…) Esa perspectiva binária, dualista, de conocimiento peculiar del eurocentrismo, se impuso como mundialmente hegemónica en el mismo cauce de la expansión del domínio colonial de Europa sobre el mundo» (2000: 211).

A legitimação desta imaginação assenta simbolicamente no vanguardismo atribuído à modernidade (Latour, 1991). Trata-se de um vanguardismo celebrado nas suas vertentes morais, científicas, tecnológicas e políticas. Culturas que acreditam não descobriram o projecto emancipatório das culturas que conhecem e, nessa medida, continuam a representar, nessa imaginação, um velho postulado evolucionista: a presença do passado no contemporâneo. E, desse modo, o tempo continua a ser transformado em espaço, tal como foi pelo evolucionismo: o passado é visto espacialmente na cultura dos outros.

Diz-nos Latour (1987; 1991) que a explicação produzida para resolver tal perplexidade, porque não questiona a distinção radical entre conhecimento e crença, passa num primeiro momento pela produção de uma nova distinção: racional – irracional, sendo o racional atribuído ao facto ou ao fenómeno que são objectos de conhecimento e sendo o irracional atribuído aos indivíduos que não possuem o conhecimento sobre esse mesmo facto ou fenómeno, mas que detêm algum tipo de crença sobre aqueles.

Mas esta nova distinção não elimina ou resolve a perplexidade inicial, apenas a coloca em novos termos. Ou seja, esta perplexidade moderna acerca da coexistência de conhecimento e de crença, desenvolve-se, assim, nos termos da distinção racional – irracional. E se o irracional é o sujeito dissidente da razão, e estando a razão comprovada ‘cientificamente’, múltiplas explicações são avançadas para dar conta da sua realidade social. A este respeito, Latour considera por exemplo, «What is needed to follow the right path is just a sound mind and a sound method. What is necessary, on the other hand, to account for the distorted path taken by the believers? Lots of factors which can chosen from among a long list including ‘culture’, ‘race’, ‘brain anomalies’, ‘psychological phenomena’, and, of course, social factors. (…) a few minds discover what reality is, while the vast majority of people have irrational ideas or at least are prisoners of many social, cultural and psychological factors that make them stick obstinately to obsolete prejudices» (Latour, 1987: 184). Nas narrativas dos estudantes, o elenco de factores apontados como explicações para a diversidade cultural, entendida como a coexistência de conhecimento e crenças, incluía recorrentemente diferenças e localizações geográficas das crenças, associadas a tipologias clássicas de níveis de desenvolvimento (e reproduzindo, por essa via, o espectro do mapa mundi com os seus enviesamentos eurocêntricos e civilizatórios), a idade, (associando-se o obscurantismo da crença, da tradição e do passado aos mais velhos
), e a falta de educação que explicaria a ausência de conhecimento, a ausência de pensamento lógico e empírico e a prevalência da crença. 
Todavia, a demonstração de que o ‘irracional’ não é uma categoria ontológica e sim uma acusação e que a sua explicação reside não no ‘réu’ da acusação, mas no juiz que a profere, permitirá a elaboração de estratégias, nomeadamente a da inversão dos termos da acusação, a fim de repor a simetria. Trata-se de um primeiro dever ou tarefa do ensino e da aprendizagem de conteúdos antropológicos: o reconhecimento da diversidade e a introdução pedagógica ao relativismo, pelos quais a racionalidade deixa de ser atributo exclusivo de um centro autorizado, neste caso o discurso científico. Mas quer um (o reconhecimento da diversidade), quer outro (a introdução ao relativismo – sempre problemática), não respondem adequadamente à perplexidade primeva e que é, simultaneamente, fundação e manifestação da aspiração triunfalista na modernidade e que permanece central no discurso da ciência. Latour explica-nos esta questão nos seguintes termos: «the positive aspect of relativism is that as far as forms are concerned, no assymetry between people’s reasoning can be recognized. (…) Still, what has to be explained is why we do not all share the same beliefs» (1987: 196). Central aqui é a relação entre a persistência de tal perplexidade, ainda que transfigurada e enunciada em novos termos, e a vitalidades das estruturas de colonialidade do saber, de que fala Quijano.

Ou seja, havendo ciência, para quê a diversidade? Como explicá-la? Como explicar a persistência e a resiliência de saberes ‘não científicos’? Para além ser uma expressão de uma monocultura do saber, pela qual a ciência moderna se transforma em critério único de verdade (Santos, 2002), este questionamento reinstaura a assimetria que se julgava dissolvida e produz uma nova distinção classificatória. É que a diferença passa a ser explicada não pela atribuição/ acusação de irracionalidade ou de incompetência ou incapacidade de pensamento lógico, mas pelo facto de não ter tido acesso à educação e à formação. A preponderância da ‘educação’ como factor de explicação da diversidade e da resiliência de crenças face à ciência é evidente nos exercícios de interpretação dos estudantes. 

Nesta explicação/observação de segunda ordem, a educação passa a ser designada como a panaceia da evolução e do desenvolvimento.
 Nesta nova narrativa, subsiste a ideia de evolução e progresso que apenas é possível na ruptura com o passado, encarnado pelo ‘não conhecimento’, através da educação. A assimetria inicial entre racional e irracional é, pois, convertida numa nova distinção também ela assimétrica entre a posse ou acesso e a não posse ou o não acesso à educação. E com esta distinção, distinções clássicas e estruturantes da modernidade – como modernidade/tradição, nós/eles, conhecimento/crença – não só se revestem de nova legitimidade, como o seu suposto poder heurístico é reproduzido e desdobrado em outras distinções: desenvolvido vs não desenvolvido; culturas que acreditam vs culturas que conhecem. Em todas estas enunciações de carácter normativo e regulador, o conhecimento que não é da ciência replica outro velho e sedutor postulado evolucionista, segundo o qual a filogenia deverá repetir a ontogenia num movimento de evolução e desenvolvimento da infância à idade adulta, através da educação.
Sabendo-se que a hierarquização classificatória dos conhecimentos se relaciona com a força dos sistemas de legitimação a que pertencem, importa desenvolver uma contra praxis que dê conta da pulsão moderna na ciência e que, na dissolução das acusações, desvele as suas implicações em termos de epistemicídio e em termos de reprodução da imaginação moderna (Meneses, 2000). Daqui decorre também a relevância de evocar novamente, como faz Santos (2009), o enigma avançado por Rousseau quando questiona as relações entre ciência e virtude.

Este efeito de estrangulamento do mundo, com o desperdício de experiência e conhecimento que origina (Santos 2002, 2006)
, pela pulsão moderna da ciência, demonstra a vitalidade do modelo de racionalidade científica, constituído historicamente a partir do século XVI, cujo carácter totalitário foi sendo integrado e naturalizado no imaginário dos estudantes e foi perpetuando a rejeição do carácter racional às formas de conhecimento que não se pautam pelos seus pressupostos epistemológicos e regras metodológicas. 

Tal pulsão é visível não só ao nível dos estudantes, como também ao nível do enquadramento pedagógico requerido pelo PBL
. Em ambos, o ideal preconizado continua a ser a aquisição e a produção dum «conocimiento causal que aspira a la formulación de leyes, a la luz de regularidades observadas, com vista a prever el comportamiento de los fenómenos» (Santos, 2009: 25). A este nível, a avaliação das sessões tutoriais pelos estudantes pode ser instrutiva. Nela, o conhecimento não causal e não produtor de leis, como o da unidade curricular e do problema por eles analisado, é «subjectivo», «abstracto», «difícil de entender», próximo da «filosofia» que «não chega a conclusões».
Nela é também evidente a visão da epistemologia moderna e da sua prática de conhecimento – uma prática assente em dois pilares: a separação/ compartimentalização/ categorização e a totalização que permite aceder ao sentido último. É novamente Latour (1987; 1991), na sua discussão sobre o conceito moderno de verdade e sobre a ciência como invenção teleológica da verdade, que nos demonstra como a figura do laboratório se constitui como paradigma da lógica moderna de separação e da criação de taxonomias. No laboratório moderno, vive-se uma ‘orgia classificatória’ (Santos, 2011): separa-se para dar sentido e tornar objectos manejáveis, manipuláveis. Transposta para o exterior do laboratório, a prática da separação para classificação sustenta o pensamento dicotómico entre crença e conhecimento e entre quem encarna tais termos: eles e nós. 

Para além disso, o pensamento dicotómico, sendo também simplificante, assenta numa dinâmica específica: a da comparação monotética. Appadurai define comparação monotética como uma forma de encarceramento das realidades, assim como de essencialização identitária, descrevendo uma dada sociedade através de uma narrativa totalizante e estereotipada. Através dela, v.g., Índia é a metonímica da hierarquia e África a metonímica do subdesenvolvimento. Isto implica que a prática de categorização, baseada na separação, é uma prática positiva de redução da complexidade e de simplificação que, diminuindo ‘cognitive loads’ e produzindo objectos manejáveis, desemboca em imagens redutoras e estereotipadas.
 Nos exercícios interpretativos dos estudantes, os raciocínios desenvolvidos eram marcados por esta dinâmica, sendo, por exemplo, África conotada com o ‘tradicional’ (e, por isso, o passado), o ‘cultural’ (e, por isso, pouco efectivo ou válido) e a crença (e, por isso, ilusório). À comparação monotética, Appadurai contrapõe a comparação politética, isto é, aquela que comunica heterogeneidade e multiplicidade, sem dar privilégio absoluto a uma única categoria organizante ou narrativa totalizante. Para Appadurai, «This assumption would not require places to be encapsulated by single diacritics (or essences) in order for them to be compared with other places, but would permit several configurations of resemblance and contrast.  Such a polythetic approach to comparison would discourage us from thinking of places as inhabited by natives, since multiple chains of family resemblance between places would blur any single set of cultural boundaries between them. Without such consistent boundaries, the confinement that lies at the heart of the idea of the native, becomes impossible» (1988: 46).

Com ela, Índia deixa de ser apenas hierarquia e África passa a ser mais do que subdesenvolvimento. Mas a comparação politética é o oposto do pensamento dicotómico; é o pensamento da complexidade não redutível que o vigor do modelo moderno de racionalidade científica moderno não capta. Impulsionados pelo projecto positivista de verdade, tanto o pensamento dicotómico, como a comparação monotética produzem uma cegueira epistemológica significativa que impede, nomeadamente «una pluralidad de conocimiento y prácticas, ya que ninguno de ellos ailadamente garantiza una orientación fiable» e «una aplicación de la ciência edificante y socialmente responsable, en vez de técnica, ya que las consecuencias de las acciones científicas tienden a ser menos científicas que las aciones en si» (Santos, 2009: 61). 

Sobre este modelo de educação científica, Feyerabend observava já décadas atrás que «it simplifies ‘science’ by simplifying its participants: first, a domain of research is defined. The domain is separated from the rest of history (physics, for example, is separated from metaphysics and theology) and given a ‘logic’ of its own. A thorough training in such ‘logic’ then conditions those working in the domain; it makes their actions more uniform and it freezes large parts of the historical process as well. Stable ‘facts’ arise and persevere despite the vicissitudes of history» (Feyerabend, 1993: 11).

Por outro lado, com a aplicação linear do PBL ao ensino e aprendizagem de conteúdos das CSH corremos o risco de cair na velha sedução positivista de aplicar ao estudo das sociedades os princípios epistemológicos e metodológicos que presidiam ao estudo da natureza
.

Assim, mesmo após a crítica a esta sedução (a de aplicar princípios metodológicos e epistemológicos das ciências naturais e exactas ao estudo do ser humano e das sociedades), a força deste discurso continua a moldar e a condicionar o esforço de construção de compreensões pelos estudantes, mantendo-se o privilégio epistémico relativamente inalterado. 

Subsiste, pois, a velha aspiração universalista: a identificação de leis universais para unificar a diversidade. Reagindo contra o totalitarismo conceptual da ciência moderna e criticando «the idea of a method that contains firm, unchanging, and absolutely binding principles fo conducting the business of science», a qual «meets considerable dificulties when confronted with the results of historical research», Feyerabend (1978; 1993) avança com duas propostas centrais. Por um lado, a desmistificação dos discursos celebratórios sobre uma das figuras principais da tradição intelectual da modernidade ocidental: a Razão. De facto, Feyerabend demonstra como a aparente impossibilidade de imaginar e explicar racionalmente a diversidade face à ciência impede de reconhecer aquela como um pilar historicamente constitutivo da própria ciência. Essa impossibilidade, por seu turno, decorre não tanto da prática histórica da ciência, a qual «viewed as a free and unrestricted inquiry» não entra em conflito com a diversidade, mas sobretudo de «philosophies such as ‘rationalism’ or ‘scientific humanism’ and an agency, sometimes called Reason, that use a frozen and distorted image of science to get acceptance for their own antediluvian beliefs. But rationalism has no identifiable content and reason no recognizable agenda over and above the principles of the party that happens to have appropriated its name. It is time (…) to bid it farewell» (Feyerabend, 1987: 13-14). Por outro lado, desta proposta, Feyerabend elabora o seu apelo por um pluralismo metodológico e científico, em que a noção de universalismo como disseminação de universais, assente numa concepção positiva de ciência, fosse substituída pela praxis de um universalismo capaz de disseminar universos em comunicação, ampliando, desse modo, os domínios do real e do possível. De um modo ainda mais fundamental, Mignolo (2003) defende o exercício de uma ‘epistemologia fronteiriça’ ancorada em conhecimentos marginalizados e subalternizados pela diferença colonial. Em sentido similar, a prática da ecologia dos saberes, conceptualizada por Santos (2002; 2006) contraria a monocultura do saber, germana deste universalismo positivista. Assente nos princípios de interreconhecimento e incompletude de cada sistema de saber e cada cultura, é a condição de um diálogo contra-hegemónico que, ao invés de conduzir ao descrédito da ciência, a reconcilia com a sua praxis histórica de diversidade e transgressão, como argumenta Feyerabend, e que, ao invés de cair no relativismo absoluto, constrói hierarquias de saberes ancorados em contextos concretos e em função de ensejos concretos. (Santos, 2002).

A vigência das aspirações universalistas nos estudantes manifesta-se num apego excessivo a um ‘olhar matemático’, factual e positivo sobre as realidades humanas (não humanas e humanas e não humanas), o qual dificulta a formulação de questões e objectivos de aprendizagem, como observado, assim como a construção de respostas que não sejam unicamente de formato factual fornecidas a questões constituídas, mas sim reflexivo, exigidas pelas questões constituintes. Parece, pois, existir uma certa ansiedade que se traduz na procura de respostas cabais e neopositivistas e que impede usufruir e capitalizar a exploração reflexiva e analítica do problema em si. 

A ansiedade pelo que ‘é verdade’, pelo que ‘é real’, pelo que ‘funciona’ torna-se evidente nos estudantes. Tais questões são eloquentes manifestações do privilégio epistémico atribuído a um modelo positivo de cientificidade que consagra duas ideias centrais da tradição intelectual do Ocidente: a ideia de Razão, já mencionada, e a ideia de Objectividade (Feyerabend, 1987). A dificuldade é que as respostas a estas perguntas só podem ser formuladas nos termos do modelo de cientificidade que as coloca. Tornam-se, por isso, irrespondíveis ou auto-referenciais, auto-confirmatórias. Subsiste, desse modo, a tarefa de desconstruir a modernidade como argumento intelectual, tecnocientífico e racionalista, sendo que o problema permanece na questão da universalidade que o argumento moderno coloca para si próprio. 

O PBL insere-se, como observado, num vasto movimento de redefinição do processo educativo, sustentado pelas propostas oriundas do construtivismo e que dão protagonismo às abordagens pedagógicas centradas nos estudantes. Dadas as suas especificidades e o princípio de ‘minimal guidance’, valoriza a autonomia, a auto-responsabilização e centra-se no indivíduo. Nesse sentido, é pós-moderno. Mas esse carácter pós-moderno reproduz paradoxalmente, como observado, o moderno, na medida em que carece da sustentação crítica ao imaginário moderno, providenciados pela reflexividade e pelo pluralismo epistemológico, (re)produzindo-se, assim, os ideais positivistas de racionalidade, cientificidade, objectividade, funcionalidade, verdade e conhecimento.
 Saliente-se que este ideal de conhecimento e prática pedagógica emerge particularmente vocacionado para um contexto histórico marcado pela reforma de Bolonha e pela hegemonia neoliberal, em que se assiste nas últimas décadas à tendência para «…transform the true value of knowledge into the market truth value of knowledge» (Santos, 2011: 3). Haverá, pois, que analisar com maior profundidade os efeitos entrecruzados da emergência de modelos de cientificidade neopositivista e da hegemonia de configurações políticas vincadamente neoliberais no domínio da ciência e da educação, respondendo nomeadamente à pergunta seguinte: «Is the Bologna process equipping the university to enter the debate on models of development and civilizatory paradigms, or rather to serve as acritically and as efficiently as possible the dominant model decided by the powers that be and evaluated by the new supervisors of the university output at their service?» (2011: 7).

Nesse seu ensaio sobre a universidade europeia, Santos pergunta-se «Are we creating endless illiteracy in the same process that we create endless knowledge?» (2011: 5). A pergunta é colocada a propósito da reconfiguração dos percursos académicos preconizados por Bolonha, mas pode também ser colocada a propósito da reprodução desta imaginação moderna pela prevalência do conhecimento técnico-instrumental, positivo e normalizante. Conduzirá este conhecimento a uma nova iliteracia, entendida como e manifesta na incapacidade de ‘nos imaginarmos para além de nós próprios’, na medida em que o moderno designa, a par do conhecimento ‘científico’, ‘racional’, formas de ignorância? Em última instância, e em concordância com Mignolo (2002), «Is the university prepared to recognize that the understanding of the world by far exceeds the western understanding of the world? Is the university prepared to refound the idea of universalism on a new, intercultural basis?» (Santos, 2011: 6-7).

Vivendo num tempo de transição paradigmática, marcado por uma tendência pós-dualista nas ciências exactas e naturais, em que se dissolvem as fronteiras disciplinares, assim como distinções clássicas entre seres vivos e matéria, humanos e não humanos, natureza e cultura e em que atributos até recentemente exclusivamente humanos, como historicidade, autodeterminação, consciência, atravessam as fronteiras do humano (Geertz, 2002; Nunes, 1999; 2006; Santos, 2002), esta vitalidade do imaginário moderno sobre cientificidade não pode deixar de causar estranheza. Todavia, se, por um lado, a transição paradigmática é evidente, por outro, é ainda pouco claro que rumo ela irá tomar.
 A influência das ciências sociais na produção de conhecimento das ciências exactas e naturais, far-se-á via posições neopositivistas ou anti-positivistas e interculturais? A transição paradigmática far-se-á apenas à custa da ciência ou será que os imaginários modernos condicionarão essa transição? A transição paradigmática far-se-á apenas à custa da ciência ou jogarão os contextos políticos e económicos o seu papel na definição do rumo daquela?

A emergência do PBL e metodologias congéneres deve ser considerada criticamente à luz das transformações históricas que foram determinando a resolução da tensão moderna entre conhecimento-emancipação e conhecimento-regulação, através da absorção da emancipação pela regulação (Santos, 1994, 2002, 2006, 2009). Todavia, pensar o PBL enquanto manifestação de um problema de geopolítica de conhecimento que articule produção do conhecimento, hegemonia capitalista neoliberal e a crítica da colonialidade do poder, como o faz Mignolo (2002; 2003; 2005) e Quijano (2000; 2002), exige uma epistemologia crítica e engajada que force as barreiras disciplinárias de uma tecnociência despolitizada. 

De facto, a crítica dominante ao PBL questiona apenas a sua eficácia e eficiência do ponto de vista da compatibilidade entre práticas pedagógicas e metodológicas e arquitectura cognitiva do cérebro humano. A raiz do argumento de Kirschner et al, por exemplo, prende-se com o funcionamento biológico da memória de longa duração, sendo a aprendizagem definida como «a change in long-term memory» (2006: 75). Na perspectiva dos autores, o PBL, ao centrar-se, via apresentação de problemas, no processamento rápido de nova informação (via a ‘working memory’ cuja capacidade «is very limited in duration and capacity» (2006: 77), sem um património de conhecimento que tenha estruturado previamente a memória de longa duração e que possa ser activado para a resolução de problemas, não responde às necessidades cognitivas humanas. A estruturação da memória de longa duração deverá, por seu turno, ser melhor conseguida através de metodologias de ‘instrução directa’
. Nestes criticismos, não está presente nem o questionamento sobre o modelo de cientificidade em vigor e a sua monocultura de saber, nem as implicações que tal modelo acarreta consigo na construção dos horizontes de possibilidade e compreensão do mundo.

Dois mecanismos e efeitos da prevalência da componente de regulação são de destacar. O primeiro é a reprodução vigorosa de ideias modernas de modo acrítico. O segundo é o efeito de despolitização que rejuvenesce os ideais de neutralidade, objectividade e imparcialidade. A propósito do conhecimento moderno, Santos notava que «O conhecimento moderno assenta na representação, ou seja, na criação e isolamento de um outro, chamado objecto, que é descrito pelo sujeito como existindo independentemente de qualquer intervenção criativa deste. A representação cria, assim, distância e quanto maior for a distância mais objectivo é o conhecimento. (…) para o conhecimento moderno, o real e o próximo são antagónicos. Ao contrário, o conhecimento pós-moderno privilegia o próximo em detrimento do real. Ser pragmático significa abordar a realidade a partir (…) das consequências» (1994: 93-94). Também Mignolo salientava a necessidade definindo-a como «pensamiento que piensa y se piensa desde la perspectiva de quienes sufren las consecuencias de la violência» (2002: 29) na elaboração da sua epistemologia fronteiriça como contraprojecto da colonialidade do saber. Um dos resultados mais significativos da reprodução do imaginário moderno da e sobre a ciência e do efeito de despolitização (face oculta da objectividade e da neutralidade científica) é a conversão da forma de conhecimento hegemónica, codificada como ordem, de pendor normalizante e carácter regulador, em saber colonialista, processo histórico este analisado por Quijano (2002) como o esgotamento do conhecimento social crítico, desenvolvido a partir da Europa e para a Europa, enquanto vitória do capitalismo global. O imaginário moderno regressa do túmulo. 
Transgressões

Neste contexto, torna-se indispensável a heresia e a transgressão, assim como a construção de estratégias educativas que respondam a estes desafios. No que diz respeito ao PBL, há a destacar a forma como o ‘princípio da não interferência do tutor’, assim como o princípio de ‘minimal guidance’ constituíram obstáculos, enunciados pelos próprios estudantes. A unidade curricular era sentida como a alteridade radical aos ‘habitus’ de pensamento e isso gerava, por vezes, um sentimento de se ‘estar perdido’ e, por essa razão, o desejo por uma ‘navegação de cabotagem’, isto é, com pontos de referência. Aliás, é inclusivamente mais do que razoável questionar até que ponto é também razoável adoptar este género de metodologia de aprendizagem a conteúdos relativamente aos quais os estudantes não são detentores de património significativo de conhecimento prévio, sobretudo se considerarmos que a literatura sobre o assunto claramente indica que o sucesso na aprendizagem está relacionado com o grau de familiarização e com o património de conhecimentos dos estudantes. Esta consideração aproxima-nos do argumento de Kirschner et al (2006) sobre os modelos de ensino e aprendizagem baseados no princípio de ‘direct-guidance’. Esta transgressão ao modelo ideal do PBL afigura-se, igualmente, indispensável para fomentar a capacidade reflexiva e interpretativa dos estudantes. Mas tal objectivo exige tempo dilatado no tempo para que a vivência da perplexidade não se traduza em bloqueios ou rejeições e para que a familiarização gradual para com as temáticas possa dar lugar efectivo à construção de conhecimentos e compreensões.

Por fim, lidar pedagogicamente com as estruturas de colonialidade do conhecimento moderno pode beneficiar das propostas avançadas por Latour (1987) na encenação do seu ‘Tribunal da Razão’:

«Instead of looking for explanations as to why people hold strange beliefs, the first thing to do, when told one of these many stories about someone else’s irrationality, is to try to reverse their outcome. This is always feasible by at least one of these means:

(1) Tell another story built around the same structure, but one that applies instead to the society of the story teller (…).

(2) Retell the same story but invoke the context every time there seems to be a hole in the reasoning and show what sort of unfamiliar topics the reasoning applies to (…).

(3) Retell the same story but frame it differently by letting it go on longer. This reframning usually renders most of the ‘explanations’ unusable because, given the right time scale, these explanations are offered for contrary examples as well.

(4) Tell another story in which the rules of logic are broken as well, but this story is not about beliefs but about knowledge held by the story teller. The audience then realizes that their judgement was not based on the breaking of the rules, but on the strangeness of the beliefs» (Latour, 1987: 190).

O esforço da crítica à epistemologia da cegueira é certamente orientado para a construção de uma epistemologia da visão que questione o colonialismo enquanto forma hegemónica de conhecimento e que elabore conhecimento enquanto solidariedade ampliadora horizontes de possibilidade (Santos, 2002). Este esforço deverá incluir e ser sustentado não só na produção de uma ciência em busca e em diálogo com os seus ausentes e os seus objectos de desqualificação, mas deverá também incidir no seu ensino. As modalidades e os espaços permitidos para a reinvenção do ensino da ciência requerem, por seu turno, um questionamento sobre os modos pelos quais metodologias como o PBL se podem tornar, do ponto de vista da epistemologia da visão, contraproducentes, assim como devem indagar o contexto histórico presente. O evolucionismo morreu, mas não deixámos de falar sua língua. 
Anexo

O PBL decorre das abordagens construtivistas à educação e ao ensino e integra-se no que se denomina de «student-centered learning approaches», as quais incluem estratégias de ‘aprendizagem activa’, ‘aprendizagem colaborativa’, ‘aprendizagem cooperativa’ e ‘ensino e aprendizagem indutivos’
. Hmelo-Silver, Duncan e Chinn, apresentam a seguinte caracterização do PBL: «In PBL, students learn content, strategies, and self-directed learning skills through collaboratively solving problems, reflecting on their experiences, and engaging in self-directed inquiry. (….) Both PBL and IL (Inquiry Learning) are organized around relevant, authentic problems or questions. Both place heavy emphasis on collaborative learning and activity. In both, students are cognitively engaged in sense making, developing evidence-based explanations, and communicating their ideas. The teacher plays a key role in facilitating the learning process and may provide content knowledge on a just-in-time basis» (Hmelo-Silver; Duncan; Chinn, 2007: 100). De um modo mais específico, o PBL decorre dos princípios dos modelos de ‘active learning’ e de ‘inductive teaching and learning’. As características gerais da metodologia são sumariadas por Felder e Brent, os quais enfatizam algumas das suas especificidades, tais como «initial analysis of the problem and activation of prior knowledge through small-group discussion; elaboration on prior knowledge and active processing of new information; restructuring of knowledge, construction of a semantic network; social knowledge construction; learning in context; stimulation of curiosity related to presentation of a relevant problem» (2007: 10).
A adopção do PBL como metodologia de aprendizagem implica a definição concreta de ‘learning outcomes’ (resultados de aprendizagem), os quais são medidos e avaliados de acordo com objectivos específicos de aprendizagem, entendidos estes últimos como capacidade de cumprir e executar desempenhos, acções e tarefas claramente delimitadas. O esquema seguinte, baseado em exemplos aconselhados aos docentes fornecidos pela instituição, permitirá ilustrar esta exigência:

Nível Global de Competência (entendido como o que define o perfil profissional do estudante):

. Conduzir um automóvel ligeiro de passageiros na via pública de acordo com o Código da Estrada.

O estudante deverá também satisfazer critérios de ‘Desempenhos, Tarefas e Atributos’ (DATS) e ‘objectivos específicos. Cada uma destas categorias de critérios, encontra-se, por seu turno, subdividida em quatro classes: a) conhecimentos básicos; b) aplicação de conhecimentos; c) skills; d) atitudes.

Isto significa que atingir tal nível de competência (condução de um automóvel), o estudante necessita de:

Desempenhos, Atributos e Tarefas ao nível de conhecimentos básicos: conhecer e compreender o Código da Estrada.

Para conhecer e compreender o Código de Estrada, o estudante necessita de cumprir objectivos específicos de aprendizagem. Assim, ao DAT atrás enunciado, correspondem:

Objectivos específicos de conhecimentos básicos: a) identificar sinais de trânsito; b) enunciar regras de prioridade, etc.

Seguem-se os DAT de aplicação de conhecimento:

Desempenhos, Atributos e Tarefas ao nível de aplicação de conhecimento: aplicar as regras do código da estrada

A estes correspondem, objectivos específicos:

Objectivos específicos de aplicação de conhecimentos: indicar prioridades num cruzamento, etc.

Seguem-se posteriormente DAT ao nível de skills:

Desempenhos, Atributos e Tarefas ao nível de Skills: a) Localizar a activar controlos antes de conduzir; b) manobrar o veículo a baixa velocidade, etc.

A estes DAT correspondem:

Objectivos específicos de Skills:  a) accionar correctamente indicadores de mudança de direcção; b) fazer a ignição do motor; c) estacionar o veiculo adequadamente em marcha atrás, etc.
Por fim, para atingir o nível de competência global, deverá satisfazer critérios relativos a atitudes, nomeadamente:
Desempenhos, Atributos e Tarefas ao nível de Atitudes: a) conduzir o veículo com civilidade e prudência.

Ao que corresponderá:

Objectivos específicos de Atitudes:  a) não efectuar manobras bruscamente; b) ser cortês com outros condutores e peões.
No caso empírico em apreço, a definição destes ‘learning outcomes’ deveria, ainda, seguir a proposta da chamada Taxonomia de Bloom. A Taxonomia de Bloom consiste basicamente numa tabela classificativa de objectivos e metas educacionais nos domínios cognitivo, afectivo e psicomotor, cuja primeira formulação data dos finais dos anos 40. O domínio cognitivo foi sistematizado em 1956 e encontra-se actualizado em «Taxonomy of educational objectives: the classification of educational goals. Handbook I: Cognitive domain» de M. Englehart, E. Furst, W. Hill e D. Krathwohl (2001). 

Tabela 1
:
	Nível
	Definição
	Amostra de Verbos

	CONHECIMENTO
	O aluno irá recordar ou reconhecer informações, ideias e princípios.
	Escreve; Lista; Rotula; Nomeia; Diz; Define

	COMPREENSÃO
	O aluno traduz, compreende ou interpreta informação com base em conhecimento prévio. O aluno selecciona, transfere e usa dados e princípios para completar um problema ou tarefa com mínimo de supervisão.
	Explica; Resume; Descreve; Ilustra; Usa; Computa; Constrói

	ANÁLISE
	O aluno distingue, classifica e relaciona pressupostos, hipóteses, evidências ou estruturas de uma declaração ou questão.
	Analisa; Categoriza; Compara; Contrasta; Separa

	SÍNTESE 
	O aluno cria, integra e combina ideias num produto, plano ou proposta novos para ele.
	Cria; Planeja; Inventa

Desenvolve

	AVALIAÇÃO
	O aluno aprecia, avalia ou critica com base em padrões e critérios específicos.
	Julga; Recomenda; Critica; Justifica


Daqui decorre a valorização dos seguintes verbos/acções para as duas categorias de objectivos de aprendizagem:
Tabela 2
:
	Específicos
	Gerais (possibilitam múltiplas interpretações subjectivas)

	Aplicar
	Adquirir

	Apontar
	Apreciar

	Classificar
	Aperfeiçoar

	Comparar
	Aprender

	Contrastar
	Compreender

	Distinguir
	Correlacionar

	Enumerar
	Desenvolver

	Escrever
	Dominar

	Exemplificar
	Entender

	Listar
	Julgar

	Marcar
	Melhorar

	Numerar
	Saber

	Relacionar
	Verificar

	Traduzir
	


Refira-se que a taxonomia de Bloom, aconselhada como uma das bases orientadoras para a elaboração dos conteúdos programáticos em PBL, manifesta os princípios epistemológicos do projecto moderno de ciência, já anteriormente discutidos. Do ponto de vista da possibilidade de construção de conhecimentos que se revelam indisciplinados e cujos critérios de validade não se definem pelo grau de instrumentalidade do conhecimento produzido, a ausência de verbos, ou seja, objectivos, como ‘reflectir’ e/ou ‘problematizar’, por não serem suficientemente ‘objectivos’, converteu-se num factor de dificuldade acrescida. A eleição de verbos para identificar objectivos de aprendizagem, como os descritos a propósito do PBL, é determinada pela sua capacidade em traduzir acções concretas conducentes à aquisição ou ao desenvolvimento de conhecimento ‘verdadeiro’, ‘real’, ‘efectivo’, ‘funcional’ e ‘universalmente válido’, ‘neutro’, ‘objectivo’. 

Abstract: A partir de uma crítica a uma das metodologias de aprendizagem mais difundidas internacionalmente ao nível do ensino superior (Problem Based Learning), o presente ensaio elabora uma análise sobre a colonialidade do conhecimento que, associada a uma epistemologia da cegueira, contribui para a renovação das aspirações positivistas e normalizantes do projecto moderno de ciência. Nesta perspectiva, o desafio consiste em pensar tal metodologia enquanto manifestação de um problema de geopolítica e de colonialidade do conhecimento, o que implica o questionamento das relações entre modelos dominantes de cientificidade e de produção do conhecimento, hegemonia capitalista neoliberal e o vigor de estruturas de colonialidade do saber e do poder.  
Key words: colonialidade; ciência; epistemologia; modernidade; neoliberalismo.
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� Ensaio baseado no workshop ‘Evolutionism is dead! Long live Evolutionism. Os imaginários evolucionistas no ensino da ciência», realizado a 13 de Outubro de 2011, no CES – Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra, no âmbito do ciclo «Métodos em Diálogo». Agradeço a Rada Ivekovic os comentários feitos ao texto, assim como a ajuda para a escolha do título deste ensaio.


� Refira-se que a unidade curricular em causa foi criada para integrar a componente curricular do 2º ano da licenciatura em Ciências Biomédicas – especialização em Biomedicina Farmacêutica. A sua integração deveu-se, fundamentalmente, à expectativa relativamente à internacionalização profissional dos estudantes. De facto, estando a formar profissionais que potencialmente iriam desempenhar funções no mercado global da indústria farmacêutica, haveria que consciencializar os estudantes para a diversidade cultural dos sentidos, significados e práticas relativos à saúde, bem como para algumas questões decorrentes da globalização da saúde. Neste sentido, a disciplina foi organizada em dois eixos temáticos, sendo o primeiro de cariz antropológico e o segundo detentor de um perfil sociológico. O primeiro eixo temático destinava-se, assim, a explorar a diversidade cultural dos saberes e práticas relativos à saúde. O segundo eixo explorava questões globais e contemporâneas, tais como o direito à saúde e o papel da indústria farmacêutica.


� Ver, v.g., Geertz, 2002.


� Ver: �HYPERLINK "http://www.mcmaster.ca/opr/html/mcmaster_home/main/search_results.html?cx=017110053273856412988%3Aakq6v26t6nm&q=PBL&sa.x=8&sa.y=3&hq=inurl%3Amcmaster.ca&cof=FORID%3A11"�http://www.mcmaster.ca/opr/html/mcmaster_home/main/search_results.html?cx=017110053273856412988%3Aakq6v26t6nm&q=PBL&sa.x=8&sa.y=3&hq=inurl%3Amcmaster.ca&cof=FORID%3A11� (Consultado pela última vez a 23 de Setembro de 2011).


� «The minimally guided approach has been called by various names including discovery learning (Anthony, 1973; Bruner, 1961); problem-based learning (PBL; Barrows & Tamblyn, 1980; Schmidt, 1983), inquiry learning (Papert, 1980; Rutherford, 1964), experiential learning (Boud, Keogh, & Walker, 1985; Kolb & Fry, 1975), and constructivist learning (Jonassen, 1991; Steffe & Gale, 1995)» (Kirschner; Sweller; Clark, 2006: 75).Tem sido, igualmente, aplicada ao nível do ensino secundário, sobretudo nos EUA. Ver: Universidade de Limburg em Maastricht – Holanda: �HYPERLINK "http://www.maastrichtuniversity.nl/web/main/education/educationalprofile/problembasedlearning.htm"�http://www.maastrichtuniversity.nl/web/main/education/educationalprofile/problembasedlearning.htm� (consultado pela última vez em 23 de Setembro de 2011), Universidade de Newcastle na Austrália: �HYPERLINK "http://www.newcastle.edu.au/faculty/health/teaching-learning/pbl-guide.html"�http://www.newcastle.edu.au/faculty/health/teaching-learning/pbl-guide.html� (consultado pela última vez a 23 de Setembro de 2011 – ver especialmente o documento oficial «A whole system approach to Problem-Based Learning in Dental, Medical and Veterinary Sciences – A Guide to Important Variables) e na Universidade New México, nos EUA (�HYPERLINK "http://www.unm.edu/"�http://www.unm.edu/�, consultado pela última vez a 23 de Setembro de 2011).


� Como referem Sockalingam e Schmidt, «In PBL, students follow the seven-up model to explain or resolve a problem (…). In this approach, students first discuss and analyze the problem in groups. This leads to the generation of several issues or topics that require exploration. Students then use these unresolved issues or topics as guidelines for their self-directed learning activities. During the period of self-directed learning, students find more information to answer or solve the problem. Following that, they reconvene, present to one another, and compile the information gathered. This results in integration of their new knowledge in the context of the problem» (2011: 7). De um modo global, são identificados como benefícios destas abordagens uma melhoria das interacções sociais, uma melhoria na capacidade de reter informação, uma melhoria de notas e classificações, o desenvolvimento de competências cognitivas, comunicacionais e inter-pessoais, o reforço da motivação dos estudantes e do trabalho em equipa, uma melhor preparação para o desempenho das actividades profissionais, e a diminuição da ansiedade, dada a promoção de dinâmicas de trabalho em equipa (Felder; Brent, 2007: 10). 


� O modelo biomédico constitui-se como um dos mais flagrantes e eloquentes campos para a análise da colonialidade do conhecimento e da produção disciplinária e normalizante do social. Para além das referências óbvias a Foucault (v.g., 1994), é de destacar o trabalho de Nancy Hughes-Scheper (v.g., 1987, 1990, 2004). 


� Neste contexto, uma das principais dificuldades é o resistir a ficar refém da neutralidade epistemológica do modelo de objectividade e cientificidade implícito e que acaba por não responder àquela que é a tarefa central das ciências sociais: produzir leituras compreensivas que acedam à complexidade da vida social. Para além disso, a não subversão destes princípios enfrentou um outro problema, o qual decorria do facto de os estudantes não terem tido, na maior parte dos casos, algum contacto recente, ou mais sistemático e próximo, com a linguagem e as abordagens das CSH. O seu percurso académico era, naturalmente, o das ciências exactas e naturais, durante o qual foi sendo produzida, não só a familiarização para com, mas também a naturalização da conceptualização de ciência acima enunciada. De facto, um dos problemas transversais encontrados pode ser descrito como uma falácia: o PBL pressupõe a mobilização de conhecimento prévio, o qual era, neste caso, inexistente, restando aos estudantes apenas a mobilização do seu senso-comum para a interpretação dos problemas e para a execução das tarefas e objectivos de aprendizagem. Outras questões, decorrentes do enquadramento estrutural de unidade curricular, representaram dificuldades acrescidas para lidar com estes problemas de tradução. Como já observado, de acordo com a filosofia do PBL, a qual substitui o modelo clássico de aula magistral pela sessão tutorial, o tutor deve ter uma intervenção minimal, isto é, apenas nas situações em que o debate sobre o problema dado se dispersa. Os estudantes são os orientadores da sessão, definindo o debate, controlando o tempo de cada tarefa. Havendo questões para se abordar, restava fazer uma actividade complementar de formação.


� Refira-se que as sessões tutoriais foram objecto de uma etnografia, realizada pela tutora-docente. De salientar, que, acautelando o facto de os estudantes não se encontrarem familiarizados com as temáticas das CSH, os problemas foram construídos a partir de material diverso (neste caso artigos), o qual foi fornecido aos estudantes e identificado como fonte de construção do problema apresentado. Esperava-se que, para a resolução do problema, os estudantes recorressem-se aos textos fornecidos e, através da sua leitura, ganhassem uma maior proximidade com a análise antropológica e sociológica, evitando, dessa forma, que ficassem reféns do seu senso-comum. Neste caso, o problema tem por base Meneses (2008b).





� Sakai (2010) elabora uma importante crítica sobre este ‘excepcionalismo’ da modernidade colonial do Ocidente ao questionar a assunção historicamente naturalizada, segundo a qual ‘teoria’ constitui um produto exclusivo da actividade intelectual do Ocidente. O vigor de tal assunção está manifesto na lógica organizacional dos campos de conhecimento da academia, a qual obedece aos princípios dicotómicos e mutuamente exclusivos (mas sempre mutuamente constituintes) das categorias de humanitas e anthropos.


� A propósito da (re)produção desta imaginação etnocêntrica de contornos imperiais ver a análise de Araújo, Marta; Maeso Silvia, 2010, «O eurocentrismo nos manuais escolares de história portugueses», Estudos de Sociologia (Araraquara), 15 (28), 239-270.


� Ambos formulados pelos estudantes em contexto de sessão tutorial acerca do problema apresentado.


� Importa sublinhar a este propósito que, na renovação da imaginação moderna, o idoso é a nova figura do primitivo e, tal como o primitivo, é excluído, pela sua natureza, do potencial emancipatório da modernidade e da contemporaneidade. Para uma crítica ao ‘ageism’, associada à preponderância do ethos do novo no contexto das sociedades ocidentais, ver Rubinstein, 1990; Spencer, Paul, 1990; Featherstone, Mike; Wernick, Andrew, 1995; Viegas, Susana; Gomes, Catarina, 2007.


� Para uma crítica à meta-ideologia intervencionista dos paradigmas desenvolvimentistas, ver Sardan, 1995. 


� «se há realizado un epistemicidio masivo en los últimos cinco siglos, por el una immensa riqueza de experiencias cognitivas há sido perdida. Para recuperar algunas de estas experiencias, la ecologia de saberes recurre a una traducción intercultural, su rasgo postabismal más carácteristico. Imbuidas en diferentes culturas occidentales y no-occidentales, esas experiencias usan no solo diferentes lenguas sino también diferentes categorias, universos simbólicos y aspiraciones para una vida mejor» (Santos, 2009: 191).





� Ver anexo.


� Vejam-se os requerimentos do PBL, apoiados pedagogicamente pela taxonomia de Bloom, em anexo. Esta questão encontra-se especialmente visível nos estudos sobre o PBL, os quais procuram demonstrar os benefícios das práticas de compartimentalização e de simplificação, direccionados pedagogicamente para o objectivo de diminuir a carga cognitiva (cognitive load) dos estudantes. Na descrição das sessões tutoriais, Hmelo-Silver, Duncan, Chinn, escrevem: «In PBL, structure is provided through whiteboards that communicate a problem-solving process as well through the human facilitator (…). For example, the whiteboard provides columns for the group to keep track of the facts of the case, their evolving hypotheses, the learning issues, which are the concepts that the group needs to learn more about in order to solve the problem, and an action plan to do. (….) Scaffolding can also guide instruction and decrease cognitive load by structuring the task in ways that allow the learner to focus on aspects of the task that are relevant to the learning goals. (…) Scaffolding can reduce cognitive load by automating the generation of data representations, labor intensive calculations, or storing information (…) (It) can restrict the options that are available to the learner at any point in time to make the task accessible and manageable» (Hmelo-Silver, Duncan, Chinn, 2007: 102, sublinhado meu).





� Do ponto de vista histórico, tal tendência desembocou na celebração da especificidade das CSH e do seu particular/peculiar estatuto epistemológico e metodológico, alicerçado na especificidade do ser humano e sustentado pela fenomenologia. Inicialmente interpretada como reacção anti-postivista que contrapunha à objectividade asséptica a subjectividade como intratável, esta segunda posição «se revela más subsidiaria del modelo de racionalidad de las ciências naturales de lo que parece», na medida em que «la frontera que entonces se establece entre el estúdio del ser humano y el estúdio de la naturaleza no deja de ser prisionera del reconocimiento de la prioridad cognitiva de las ciências naturales, pues, si, por un lado, se rechazan los condicionamentos biológicos del comportamiento humano, por el outro, se usan argumentos biológicos para delimitar la especificidad de ser humano» (Santos, 2009: 30). Veja-se também Feyerabend (1987).





� Como analogia, relembre-se a este propósito as promessas não cumpridas no campo da emancipação humana do pós-modernismo e do pós-estruturalismo e realce-se duas das suas aporias principais. Ao radicalizar a sua celebração da diferença desenraizada de contextos de sociabilidade, procede-se à condenação da diferença celebrada ao solipsismo fragmentário que neutraliza o seu potencial de articulação, nomeação, mobilização e transformação e promove-se a invisibilização dos efeitos das estruturas e relações de poder que permeiam sujeitos e suas realidades e contextos existenciais. Na realidade, tais impasses acabaram por fornecer novas oportunidades de intensificação da hegemonia neoliberal, manifesta nas mais diversas esferas da vida social contemporânea, preservando-se e renovando-se estruturas da modernidade colonial (Sakai, 2010: 456). Face a estes limites e contradições, Santos advoga um pós-modernismo de oposição (2002; 2006). Para uma crítica global, ver Haber, 1994.


� Kirschner, Sweller e Clark, discutindo os resultados problemáticos de vários estudos realizados sobre a eficácia do PBL, defendem o que denominam de «direct instructional guidance», o qual é definido como «providing information that fully explains the concepts and procedures that students are required to learn as well as learning strategy support that is compatible with human cognitive architecture. Learning, in turn, is defined as a change in long-term memory», argumentando que «the past half-century of empirical research on this issue has provided overwhelming and unambiguous evidence that minimal guidance during instruction is significantly less effective and efficiency that guidance specifically designed to support the cognitive processing necessary for learning (2006: 75-76). Já os defensores do PBL, assim como de outras metodologias, como é o caso do IL (Inquiry Learning), argumentam que as suas abordagens, de cariz construtivista, não constituem exemplos de ‘abordagens de instrução minimal (‘minimally guided instructional approaches’), salientando a importância do que atrás foi descrito como ACF – Actividade Complementar de Formação.





� «Active learning: Activities that engage students in doing something besides listening to a lecture and taking notes to help them learn and apply course material. Students may be involved in talking and listening to one another, or writing, reading, and reflecting individually. Collaborative learning: A subset of active learning in which students interact with one another while they learn and apply course material. Cooperative learning: A subset of collaborative learning in which students work together on structured assignments or projects under conditions that assure positive interdependence, individual accountability, occasional face-to-face interaction, appropriate development and use of interpersonal skills, and regular self-assessment of group functioning. Inductive teaching and learning (problem-based learning, guided inquiry, just-in-time teaching, problem-based learning…): Instruction that begins with a realistic open-ended problem and introduces basic material once the need for it has been established in the context of the problem» (Felder; Brent, 2007: 6).





� Fonte: documento disponibilizado aos docentes. Universidade de São Paulo, Brasil. In �HYPERLINK "http://www.webquest.futuro.usp.br/recursos/bloom.html"�http://www.webquest.futuro.usp.br/recursos/bloom.html�. Acesso aos 15 de Fevereiro de 2006. Baseado em Anderson, L.W., & Krathwohl (ed), 2001, A Taxonomy for Learning, Teaching, and Assessing: A Revision of Bloom's Taxonomy of Educational Objectives. New York: Longman


� Fonte: documento disponibilizado aos docentes, Universidade de São Paulo, Brasil. In �HYPERLINK "http://www.webquest.futuro.usp.br/recursos/bloom.html"�http://www.webquest.futuro.usp.br/recursos/bloom.html�. Acesso aos 15 de Fevereiro de 2006. Baseado em Anderson, L.W., & Krathwohl (ed), 2001, A Taxonomy for Learning, Teaching, and Assessing: A Revision of Bloom's Taxonomy of Educational Objectives. New York: Longman
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